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Resumo 
A história de formação e consolidação da RMC (Região Metropolitana de Campinas) remete 
principalmente a década de 1970, momento em que parte da dinâmica socioeconômica do 
Estado de São Paulo não mais se associava a dualidade região metropolitana – interior, pois 
novas regiões metropolitanas se consolidavam em um processo de formação de polos regionais 
de integração econômica. Campinas nesse processo teve um papel relevante, tanto por "liderar" 
a expansão industrial no interior, como por desempenhar papéis e funções que configuravam 
uma nova metrópole de âmbito regional, atraindo novos moradores e investimentos. 
Considerando este contexto,  buscou-se neste artigo o entendimento da relação entre os 
principais eixos rodoviários que cortam a RMC e a evolução de sua estrutura urbana, tendo 
como base a dinâmica de fluxos, principalmente aqueles associados aos possíveis 
deslocamentos populacionais pendulares intermunicipais e inter-regionais, ou seja, os 
deslocamentos diários ou semanais realizados entre o local de moradia e alguma atividade 
cotidiana (como trabalho, estudo, lazer, etc.). Do ponto de vista da segregação consideramos 
ainda, a questão do crescimento demográfico de áreas distantes do centro, que atualmente vem 
conduzindo alguns vazios urbanos a se tornarem novas áreas voltadas a implantação de 
loteamentos fechados voltados as classes médias e altas, configurando assim "novas" 
abordagens ao conceito clássico de análise urbana denominado "centro-periferia". Nesse sentido 
enfatizamos o vetor de expansão sudeste da RMC em direção a Valinhos e Vinhedo através da 
Rodovia Anhanguera e Rodovia Dom Pedro I e mais recentemente através da ligação do 
município de Valinhos com essas duas rodovias e com a região norte e nordeste de Campinas 
através do Anel Viário Magalhães Teixeira. Buscou-se com este artigo a elaboração de uma 
análise parcial e não conclusiva da RMC com o intuito de colaborar em possíveis discussões 
voltadas a mobilidade e expansão urbana de áreas metropolitanas. 
 
Palavras-chave: Paisagem urbana, RMC, eixos rodoviários, deslocamentos pendulares, 
mobilidade 
  

Introdução 

 Antes de apresentar os resultados,  julgo necessário para um melhor compreensão a 

apresentação através de um breve histórico do contexto de estruturação da RMC.  

 Legalmente  a região Metropolitana de Campinas (RMC) foi instituída no ano de 2000 através da 

lei complementar nº 870 e atualmente conta com 19 municípios (Figura 1), sendo a segunda maior 

região do Estado de São Paulo (6,5% da população), ficando atrás apenas da Região 

Metropolitana de São Paulo (RMSP). 
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Figura 1 - Localização da Região Metropolitana de Campinas. 

 Sua história de formação e consolidação remete principalmente a década de 1970, 

momento em que parte da dinâmica socioeconômica paulista não mais se associa a dualidade 

região metropolitana – interior, pois novas regiões metropolitanas se consolidavam em um 

processo de formação de polos regionais de integração econômica. Campinas nesse processo 

teve um papel relevante, tanto por "liderar" a expansão industrial no interior, como por 

desempenhar papéis e funções que configuravam uma nova metrópole de âmbito regional, 

atraindo novos moradores e investimentos. 

 O destaque de Campinas como sede regional foi marcado por etapas determinantes de 

mudança em sua base econômica, representado por ciclos de desenvolvimento da economia e 

das formas de estruturação das atividades produtivas rurais e urbanas. Denominada "capital do 

interior paulista" devido a sua posição geográfica privilegiada, favoreceu a ligação entre o 

interior, o oeste paulista e a capital, dispondo assim desde cedo de uma malha ferroviária e em 

período mais recente, teve incrementada sua malha rodoviária. 

 Esse destaque relaciona-se com a prosperidade econômica obtida no século XVII, 

sobretudo com as lavouras e engenhos de cana-de-açúcar e, no século XIX, na produção 

expressiva do café, tornando o município o maior produtor do Estado e fundando as bases para 

o que viria a ser a metrópole atual. Durante este período o município de São Paulo consolidava-

se no processo de concentração industrial, enquanto Campinas como principal núcleo do 



complexo cafeeiro paulista, possuía condições de apoiar e transmitir sua metodologia de 

progresso para seu entorno regional. 

 A crise do café na década de 1930, conduziu a região a uma produção agrícola mais 

diversificada, com destaque para o algodão, que promoveu o desenvolvimento têxtil na cidade 

de Americana, o primeiro passo para industrialização da região. A intensificação deste processo 

só ocorre com a implantação do eixo viário da Anhanguera, favorecendo o desenvolvimento de 

industrias ao longo da via, integrando territórios. Na primeira metade do século XX foram 

implantada industrias de equipamentos mecânicos, produtos químicos, borracha, papelão, etc. 

 A partir da década de 1950 (Plano de Metas - 1956/1960), os municípios da  região 

recebem incentivos para ampliação das exportações (soja, café, laranja, carne, cana-de-açúcar) 

no intuito de consolidar e dinamizar a agroindústria, em 1975 estímulos são concedidos através 

do Programa Proálcool, gerando efeitos na industria de bens de capital. A implantação do Distrito 

Industrial de Campinas e a abertura do Aeroporto Internacional de Viracopos, impulsionaram 

ainda mais a expansão industrial. Nesse processo foram ampliados também os investimentos 

públicos produtivos em infraestrutura de transportes, comunicação, ciência e tecnologia 

(Unicamp, Replan, CPqD, CTI, etc.). A década de 1970-1980, foi o período de mais intenso 

crescimento econômico da RMC.  

 Sobre isso Gonçalves e Semenghini, afirmam: 

 
As transformações induzidas pelos novos setores manufatureiros, como é 
óbvio, não se restringiram à industria propriamente dita. A região de 
Campinas ilustra bem a intensa transformação que caracterizou a agricultura 
paulista a partir de 1960, tanto mediante a estruturação de um poderoso 
segmento agroprocessador quanto, no outro extremo, pela mecanização e 
quimificação do processo produtivo. No setor terciário, mudanças também 
ocorreram, provocadas pela diversificação e ampliação de consumo, 
acompanhadas por novas demandas de serviços de todos os tipos 
(GONÇALVES & SEMENGHINI, 2002).  

  
 A posição geográfica da RMC também colaborou para o contexto de expansão pois 

vincula fisicamente as principais áreas agrícolas do país (Centro-Oeste), com o interior paulista, 

o Vale do Paraíba, a Baixada Santista (Porto de Santos) e a RMSP reforçando a RMC como eixo 

de articulação regional e área de passagem de fluxos de mercadorias tanto para o mercado 

interno como externo. 

 Um dos aspectos que reforça também a expansão econômica do interior paulista e da 

RMC, consiste na relativa alteração da base econômica da RMSP, que reduziu 

significativamente o desempenho de sua função industrial através do II Plano de Nacional de 

Desenvolvimento (II PND), plano que estimulou a criação de investimentos e novos polos 



industriais no território nacional, com o objetivo de deslocar os investimentos produtivos e o 

crescimento econômico do eixo Rio de Janeiro - São Paulo. O plano somado ao agravamento 

das condições urbanas e de circulação, e por consequência o aumento dos custos em meio a 

aglomeração, juntamente com as pressões geradas pelos sindicatos sobre empresas, 

particularmente localizadas no ABC da RMSP, incentivou a busca de novos locais para sua 

reimplantação, dirigindo-se em grande parte para a  atual RMC. 

 Até 1980, o processo de industrialização na RMC foi intenso e tem como resultado 

mudanças na estrutura industrial do Estado. A industrialização de Campinas refletiu-se em 

outros municípios da RMC, principalmente em Sumaré, Valinhos, Vinhedo, Indaiatuba, Nova 

Odessa e Paulínia. 

 Durante a década de 1980 uma série de fatores conduziram todo o país a um crise no 

crescimento econômico: aumento do déficit público devido ao crescimento da divida externa 

ocasionada pela elevação das taxas internacionais de juros, com a divida interna seguindo a 

mesma direção através da política fiscal expansionista, o forte aumento dos preços do petróleo 

(1974 e 1978) que se refletiram com maior intensidade na década de 1980, o declínio dos fluxos 

de capital internacional para o país. Pode-se se citar ainda a escalada inflacionária que chegou 

no final de 1989 perto do que podemos considerar como hiperinflação (Cano, 2002). 

 Por consequência, os impactos da crise atingiram principalmente os principais centros 

urbano-industriais do País, porém a RMC ainda apresentava crescimento, embora menor que na 

década anterior, fato associado aos enormes investimentos realizados em infraestrutura e no 

setor produtivo, pelas fortes relações da industria com o setor agropecuário e devido a 

modernidade de sua industria, que operava com altos níveis de produtividade. 

 
Mesmo em um ambiente macroeconômico de medíocre crescimento durante 
as décadas de 1980 e 1990, a economia regional apresentou dinamismo 
econômico diferenciado da média observada para o país. Embora o cenário 
de crise tenha causado o arrefecimento do processo de desconcentração 
industrial também para o interior do estado, esta região apresentou, neste 
período, resultados superiores a média paulista (CANO, 2002, pág.414). 

  
 Ao considerarmos a participação do Valor Adicionado Fiscal (VAF)3 da RMC  nas 

décadas de 1990, 2000 verificamos que a participação da RMC no total estadual tem 

                                                             
3 O Valor Adicionado Fiscal (VAF) é o índice formado pelas informações dos contribuintes, relativo aos seus movimentos 

econômicos, que servirão de base para os repasses constitucionais sobre os valores das receitas de impostos recolhidos pelos 

Estados e pela União. O VAF tem como fundamento legal os Artigos 158 e 159 da Constituição Federal que determina que 25% 

das receitas originadas pelo Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) devem ser entregues aos municípios. 

Também, do produto da arrecadação sobre produtos industrializados - IPI, 10% são repassados aos Estados e estes ficam 

obrigados a entregar um quarto do que receberam para os Municípios, usando o mesmo índice que foi apurado de VAF. 



aumentado. Em uma perspectiva regional a análise do VAF confirma a participação crescente da 

RMC na movimentação econômica em relação as demais regiões metropolitanas do Estado 

(RMSP, Região Metropolitana da Baixada Santista - RMBS) (Tabela 1). 

Tabela 1: Participação do Valor Adicionado Fiscal total da RMC, RMSP e RMBS no Estado 

de São Paulo (%) 

RM 

Ano 

1995 2000 2005 2010 

RMC 10% 12% 13% 12% 

RMSP 51% 48% 46% 46% 

RMBS - 4% 4% 3% 

Fonte: Secretaria da Fazenda, Cano 2002 

 Toda dinâmica espacial observada durante a década de 1990 no território onde se insere 

a RMC, é fruto da desconcentração econômica iniciada nos anos de 1970. No qual as "políticas 

de interiorização do desenvolvimento", acabaram reorganizando as atividades produtivas, 

determinando assim novos arranjos espaciais no Estado. 

 Em 2010, a população da RMC chegou a 2.797.137 habitantes, segundo o Censo 

Demográfico do IBGE, sendo o município de Campinas o mais populoso possuindo cerca de 

40% da população da região (Figura 2) 

 

Fonte: Censo Demográfico - IBGE. 

Figura 2: População residente por município da RMC, 1970 a 2010 
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 A influência de Campinas transpôs os limites administrativos, atingindo as cidades 

vizinhas e conduzindo à formação de um conglomerado de cidades cuja integração depende 

menos do tamanho populacional do que das demandas geradas a partir das especificidades da 

dinâmica regional (Semeghini, 1991 apud Caiado & Pires, 2006).  

 Senso assim verifica-se que crescimento da RMC tem atingido municípios mais 

distantes, não envolvidos diretamente no processo expansão econômica desencadeado na 

década de 1970,  como é o caso de Artur Nogueira, Santo Antônio de Posse, Pedreira, 

Indaiatuba e Vinhedo. 

 A inserção destes municípios associa-se a criação de novos espaços de deslocamento. 

As transformações na estrutura urbana através da redistribuição das atividades econômicas, 

alterando as formas de uso e ocupação do solo (inclui-se aqui os assentamentos residenciais), 

tem ampliado os deslocamentos inter-municipais e inter-regionais. Somado a isso, temos 

também a integração das três Regiões Metropolitanas legalmente instituídas no Estado (São 

Paulo, Baixada Santista e Campinas) ao longo dos principais eixos rodoviários regionais 

(Anhanguera/Bandeirantes, Dutra/Ayrton Senna, Anchieta/Imigrantes, Rodovias Régis 

Bittencourt, Raposo Tavares e Fernão Dias), constituindo o chamado Complexo Metropolitano 

Expandido (CME) (Figura 3). 

 

Figura 3: Complexo Metropolitano Expandido, RMC, RMSP e RMBS. 

 O CME é o conjunto urbano de maior dinamismo econômico do Brasil, caracterizado 

pelo elevado grau de complementaridade e integração funcional. Com a expansão urbano-

industrial das metrópoles, outras áreas próximas acabam sendo dinamizadas, integrando-se, 

economicamente ao aglomerado metropolitano, é o caso por exemplo das concentrações 

urbanas do Vale do Paraíba, de Sorocaba, Jundiaí.  



 E é sobre esta dinâmica de fluxo crescente de mercadorias, bens, serviços, informações 

e principalmente de pessoas, que verificamos a possibilidade de deslocamentos populacionais 

pendulares intermunicipais e inter-regionais, ou seja, deslocamentos diários ou semanais 

realizados entre o local de moradia e alguma atividade cotidiana (como trabalho, estudo, lazer, 

etc.). 

 
A expansão urbana que tem acompanhado esse processo na região de 
Campinas, como nas demais áreas metropolitanas e aglomerados urbanos 
do país, tem-se caracterizado pela urbanização dispersa, em geral ancorada 
em empreendimentos imobiliários de grande porte e de usos diversos; pelo 
aumento da mobilidade da população, com as relações cotidianas que 
envolvem diversos municípios; pela supremacia do transporte individual; e 
pela utilização do sistema rodoviário nos deslocamentos cotidianos (CAIADO 
& PIRES, 2006, p. 278). 

 
 Esta mobilidade é quase sempre motivada por diferenças entre o local de trabalho e a 

moradia, pela interdependência entre os municípios e  pela conexão da malha rodoviária. 

 Nesse sentido faz-se necessário para o estudo da estruturação urbana e dos 

deslocamentos populacionais na RMC uma análise sobre os principais sistemas de acesso 

rodoviário da região. 

 

Metodologia 

 A década base para análise da relação entre a consolidação dos principais eixos 

rodoviários da RMC e sua expansão urbana é 1940, momento em que o Governo Estadual 

visando ampliar a acessibilidade da capital ao interior, a região do Triângulo Mineiro e ao sul de 

Goiás e tendo como objetivo também a substituição da antiga ligação entre São Paulo e Ribeirão 

Preto, a Rodovia Anhanguera. A análise dos fluxos neste artigo considerou os veículos que 

entram, saem ou passam pela RMC, tendo por base a Pesquisa de Origem e Destino elaborada 

pela EMPLASA em 2003, os deslocamentos populacionais pendulares da RMC tiveram por base 

os dados de Pereira (2008) para os anos de 1970, 1980 e 2000.  

 

Os eixos rodoviários 

 Relativamente recente, a estruturação da malha rodoviária da RMC ocorre somente no 

final da década de 1940, mais precisamente entre 1947 e 1950, momento em que a Via 

Anhanguera passa a receber pavimentação, melhorando as condições de viagem e 

acessibilidade para a região. O segundo maior eixo rodoviário - A Rodovia dos Bandeirantes, só 

foi inaugurada em 1978 (Figura 4). 

 



 

Figura 4: Sistema rodoviário da RMC 

 A construção da Via Anhanguera na década de 1940 visou ampliar a acessibilidade ao 

interior paulista e à região do Triangulo Mineiro e Sul de Goiás, tendo como objetivo também a 

substituição da antiga ligação entre São Paulo e Ribeirão Preto (EMPLASA, 2005, p.69). Sua 

duplicação no trecho São Paulo - Campinas só foi ocorrer em 1961, sua completa duplicação só 

ocorreria na década de 70, caracterizando como a mais longa autoestrada do País na época. 

Esta via foi e continua sendo o grande eixo estruturador da região, a acessibilidade 

proporcionada por ela foi de fundamental importância para a interiorização do desenvolvimento 

industrial do Estado de São Paulo (EMPLASA, 2005, p.69-70). 

 Em 1976 as duas pistas da Anhanguera já não eram suficientes para atender a demanda 

de tráfego estabelecido entre São Paulo e Campinas, sendo então elaborado um estudo do 

Desenvolvimento Rodoviário S.A. (Dersa) denominado Plano diretor do corredor São Paulo - 

Campinas, que culminou na construção da então denominada Via Norte, rebatizada como 

Rodovia dos Bandeirantes. 

 Inaugurada em 1978, a Rodovia dos Bandeirantes foi uma alternativa para melhorar a 

acessibilidade ao interior do Estado, com sua implantação a acessibilidade à região de 

Campinas foi fortalecida, incrementando ainda mais as trocas e deslocamentos entre São Paulo 

e Campinas. As possibilidades logísticas também se ampliaram neste contexto, possibilitando o 

surgimento de novos setores industriais e de estoque e distribuição, além da acessibilidade ao 

Aeroporto de Viracopos. Outro ponto importante, refere-se ao novo padrão de qualidade 

estabelecido pela Rodovia dos Bandeirantes para as estradas do Estado de São Paulo, 



construída com duas pistas expressas, possibilitando velocidades elevadas, diminuindo ainda 

mais as relação espaço/tempo. A acessibilidade somada à qualidade operacional da Rodovia 

dos Bandeirantes aumentou significativamente a importância da RMC como um polo de 

distribuição para o transporte rápido de mercadorias e produtos de alto valor agregado.  

 Existem ainda outras rodovias que constituem ligações entre eixos de deslocamento 

importantes. A Rodovia Dom Pedro I, liga Campinas a Valinhos e Itatiba e com a Via Dutra, 

sendo um dos acessos da RMC com o Vale do Paraíba e litoral. A Rodovia Heitor Penteado 

conhecida localmente como estrada Campinas - Mogi, interliga as Rodovias Santos Dumont e 

Dom Pedro I, dando acessibilidade aos municípios de Jaguariúna e Santo Antonio da Posse e à 

região de Mogi Mirim, Mogi- Guaçu, Itapira etc. A Rodovia Luis de Queiroz, interliga a Via 

Anhanguera com a região de Piracicaba e dá acessibilidade aos municípios de Americana e 

Santa Bárbara d'Oeste. A Rodovia Santos Dumont interliga a Via Anhanguera com a região de 

Itu, dando acesso a Indaiatuba, sendo o acesso secundário de maior desenvolvimento na RMC 

devido ao acesso ao Aeroporto de Viracopos. A Rodovia Professor Zeferino Vaz, chama 

localmente de Rodovia Campinas - Paulínia ou "Tapetão", liga Campinas a Paulínia, Cosmópolis, 

Arthur Nogueira e Engenheiro Coelho. A Rodovia Jornalista Francisco Aguirra Proença, também 

chamada de Rodovia Campinas - Monte Mor, interliga a Via Anhanguera com a região de 

Capivari dando acesso aos municípios de Hortolândia e Monte Mor. E, por fim, a Rodovia José 

Roberto Magalhães Teixeira, entregue em 2001 e localmente chamada de Anél Magalhães 

Teixeira, por interligar a Rodovia Anhanguera com as Rodovias Professor Zeferino Vaz, Rodovia 

Heitor Penteado e Rodovia Dom Pedro I. 

 Uma das formas de avaliar esta característica articuladora proporcionada pelos eixos 

rodoviários presentes na RMC, consiste na análise do fluxo de veículos que entram, saem ou 

apenas passam por seu território. Em 2003, a EMPLASA (Empresa Paulista de Planejamento 

Metropolitano) desenvolveu para a Secretaria de Estado dos Transportes Metropolitanos de São 

Paulo a pesquisa denominada Linha de Contorno, parte integrante da Pesquisa de Origem e 

Destino da RMC - 2003, objetivando compreender o padrão de deslocamento da população. 

Foram levantados dados de viagens externas, com origem, destino ou que simplesmente 

atravessam a RMC. A amostra contava com  25.000 veículos pesquisados em 20 pontos 

distribuídos pelas principais rodovias de acesso a RMC, contabilizando em média 9% do total de 

veículos diários. 

 Os dados levantados permitiram identificar que diariamente circulam na RMC cerca de 

277.000 veículos. 



 Os carros particulares representam 65,84% do total, seguido pelos caminhões com 

26,35%, isto é, circulam diariamente na RMC uma frota de cerca de 73.000 caminhões, é 

importante frisar que nesta pesquisa a frota de veículos corresponde aqueles que entram, saem 

ou atravessam a RMC, ou seja, não são considerados os veículos que tem, exclusivamente, 

origem e destino na própria RMC (Figura 5). 

 

  Fonte: Pesquisa Origem e Destino - RMC, 2003 - Linha de Contorno. Elaboração Emplasa. 

Figura 5 : RMC - Tipologia dos veículos que trafegam pela "Linha de Contorno" em percentual - 

2003 

 Percebe-se também que para o período selecionado saíram da RMC 85.553 veículos e 

que este fluxo é semelhante aquela verificado para os veículos que chegam a RMC, isto é, 

municípios vizinhos (42.098), RMSP (25.778), RMBS (980), outros municípios do Estado de São 

Paulo (20.888), outros Estados do Brasil (3.989) e outros países (14) (Tabela 2). 

Tabela 2: RMC - Origem e Destino - Linha de Contorno - 2003 

Origem 

Destino 

RMC 

Municípios 

Vizinhos da 

RMC 

RMSP RMBS 

Outros 

Municípios do 

Estado 

Outros 

Estados do 

Brasil 

Outros 

Países 
TOTAL 

RMC 0 42.628 22.993 1.007 15.629 3.266 30 85.553 

Municípios 

Vizinhos da 

RMC 

42.098 21.449 9.632 868 5.699 2.239 7 81.992 

RMSP 25.778 10.720 0 0 9.994 3.270 12 49.774 

RMBS 980 823 0 0 1.335 561 0 3.699 

65.84% 

0.15% 

1.40% 

2.50% 

3.31% 

26.35% 

0.45% 
AUTOS 

TÁXI 

VANS 

ÔNIBUS 

MOTO 

CAMINHÃO 

OUTROS 



Outros 

Municípios do 

Estado 

20.888 4.636 11.650 1.718 3.888 1.773 18 44.571 

Outros 

Estados do 

Brasil 

3.989 2.227 2.644 751 1.779 839 15 12.259 

Outros Países 14 3 0 0 8 8 0 33 

TOTAL 93.747 82.446 46.919 4.344 38.302 11.956 82 
(+-) 

277.000 

Fonte: Pesquisa Origem e Destino - RMC, 2003 - Linha de Contorno. Elaboração Emplasa. 

 Convém destacar que de cerca de 277.000 veículos verificados, aproximadamente 35% 

(98.536) apenas atravessam a RMC, o que caracteriza a região como uma área de 

entroncamento regional. Os fluxos diários entre municípios vizinhos da RMC por exemplo 

(Amparo, Araras, Bragança Paulista, Cabreuva, Capivari, Conchal, Elias Fausto, Itapira, Itú, 

Itupeva, Jarinú, Jundiaí, Louveira, Mogi Mirim, Morungaba, Piracicaba, Rio das Pedras, Salto) 

apresentam valores altos (21.494). Observa-se também altos fluxos entre a RMSP e os 

municípios vizinhos da RMC, contabilizando 10.720 veículos/dia. Os fluxos entra a RMSP e 

outros municípios do Estado atingem um valor de 9.994 veículos diários. 

 Pereira (2008) considerando apenas os deslocamentos pendulares por motivo de 

trabalho na RMC, aponta que a proporção de pessoas que realizava este tipo de deslocamento 

subiu de 1,7%  em 1970 para 6,8% em 2000 (Tabela 3).  

Tabela 3: População Total e População que realizava deslocamentos pendulares na RMC 

em 1970, 1980 e 2000. 

Ano 

População 

População 

Total 

População que realizava 

deslocamentos pendulares no período 

Porcentagem da População total que realizava 

deslocamentos pendulares no período 

1970 688.863 11.873 1,7% 

1983 1.276.801 65.816 5,2% 

2000 2.338.148 158.438 6,8% 

Fonte: Pereira, R. H. M. (2008) 

 Um dos fatores determinantes para esse crescimento dos deslocamentos pendulares, 

atrela-se ao crescimento populacional ocorrido entre 1970-1980 de maneira mais ampla na 



RMC, principalmente no que se refere ao papel migratório associado ao inicio efetivo do 

processo de desconcentração populacional. Nesse sentido Pereira relaciona a migração com os 

deslocamentos pendulares e apresenta a proporção da população que realiza deslocamentos 

pendulares e que era migrante na RMC (Tabela 4). 

Tabela 4: População que realizava deslocamentos pendulares e proporção de migrantes 

na RMC em 1970, 1980 e 2000. 

Ano 

População 

População que realizava 

deslocamentos pendulares no 

período 

População migrante que 

realizava deslocamentos 

pendulares no período 

Percentual da população migrante 

que realizava deslocamentos 

pendulares no período 

1970 11.873 3.675 31% 

1980 65.816 33.141 50,4% 

2000 158.438 34.348 21,7% 

Fonte: Pereira, R. H. M. (2008) 

 Na década de 1980, observa-se que 50,4% da população que realiza deslocamentos 

pendulares na RMC era migrante.  

 O fluxo de deslocamento pendular de maior importância relativa na RMC em 1980 era 

realizado principalmente entre municípios do entorno da cidade-sede (31,1%), no ano de 2000 o 

fluxo de maior importância é realizado entre os municípios do entorno e a cidade-sede, 

consolidando Campinas como o centro de dinamismo regional (Tabela 5). 

 Tabela 5: Fluxos Pendulares por Motivo de Trabalho - RMC, 1980 e 2000. 

Fluxos Pendulares 

População que realizava deslocamentos pendulares no período 

nº absoluto % 

1980 2000 1980 2000 

cidade-sede/entorno 11.662 14.754 17,7% 9,3% 

entorno/cidade-sede 18.813 61.945 28,6% 39,1% 

entorno/entorno 20.447 51.195 31,1% 32,3% 

cidade-sede/externo 6.364 10.656 9,7% 6,7% 

entorno/externo 8.530 19.887 13,0% 12,6% 



Total 65.816 158.437 100% 100% 

Fonte: Pereira, R. H. M. (2008) 

 Estas informações constituem uma forte indicação da intensa integração regional e 

evidenciam a posição estratégica da RMC no território paulista interligando a capital e o interior 

do Estado. 

 Historicamente a expansão da mancha urbana tem acompanhado os eixos rodoviários 

principalmente no sentido sul/noroeste, através do sistema Anhanguera/Bandeirantes, principal 

eixo articulador da capital com o interior do Estado. (Figura 6) 

 

Figura: 6 Evolução Urbana da RMC 1980-2012 

 Segundo Caiado e Pires (2006), a RMC registrou aumento de cerca de 17 mil hectares 

de área urbana, entre o final da década de 1980 e o ano 2000. Observa-se neste processo que a 

mancha urbana torna-se praticamente contínua ao longo da rodovia Anhanguera, de Vinhedo à 

Sumaré, e de Sumaré à Santa Bárbara do Oeste. 

 Durante a década 1980 a localização de indústrias, do comércio e dos serviços junto aos 

eixos rodoviários, fortaleceu a economia dos municípios vizinhos, unificando o mercado de 

trabalho local e impulsionando o fluxo de pessoas e produtos entre eles. Nesse processo, 

espaços urbanos vazios localizados nas áreas mais externas da mancha metropolitana foram 

retidos como reserva de valor, tendo sua ocupação consolidada na década seguinte, 

determinando a intensificação do processo de articulação com os municípios limítrofes e a 

conformação das áreas conurbadas, além do deslocamento da ocupação urbana. 

 Na década de 1990, o padrão de urbanização altera-se tornando-se mais seletivo; 

expande-se a verticalização e aumenta o número de condomínios horizontais e loteamentos 



fechados para as populações de rendas média e alta, (Itatiba, Vinhedo, Valinhos, Distrito de 

Sousas em Campinas, Jaguariúna), assim como aumenta a concentração da população mais 

pobre em bairros periféricos.  

  Sob este contexto destaca-se o vetor de expansão sudeste da RMC em direção a 

Valinhos e Vinhedo através da Rodovia Anhanguera e Rodovia Dom Pedro I e mais 

recentemente através da ligação do município de Valinhos com essas duas rodovias e com a 

região norte e nordeste de Campinas através do Anel Viário Magalhães Teixeira. O padrão de 

ocupação urbano entre Campinas, Valinhos e Vinhedo é bem diferenciado; em Campinas, temos 

uma ocupação de padrão médio, médio baixo, e com surgimento da verticalização por volta de 

1990. Em Valinhos e Vinhedo, há predomínio de loteamentos fechados e condomínios 

horizontais, destinados a uma população de maior poder aquisitivo. 

 

O vetor de expansão sudeste: o caso de Vinhedo  

 O crescimento de Valinhos e Vinhedo foi promovido pelo adensamento da malha viária, 

no qual: 

 
O processo de redistribuição populacional se dá por diferentes vias, entre 
elas a migração e fixação de uma população de classe baixa que ocupa, 
geralmente, áreas de risco,e  uma população de classe média que passa a 
residir em condomínios fechados que se proliferam nas periferias dos 
aglomerados urbanos (ZECHINATTO & MARANDOLA JUNIOR, 2011, p. 3). 

  
 Os municípios de Valinhos e Vinhedo  possuem o maior número de lotes em 

loteamentos fechados e condomínios horizontais da RMC, funcionando muitas vezes como 

cidades-dormitório. Isso ocorre pelo fato de os dois municípios apresentam atrativos como: 

reduzido nível de violência, acessibilidade e qualidade ambiental. Seus moradores geralmente 

mantém sua principal atividade econômica na capital ou ocupam posições qualificadas em 

empresas da região. Em contrapartida, também se estabeleceram nessas cidades, famílias com 

baixo nível de escolaridade, com pouca ou nenhuma qualificação profissional, implicando na 

marginalização de uma parcela da população.  

 No intuito de compreender esta dinâmica de deslocamento populacional neste vetor 

retomo as características de deslocamento pendular na RMC, agora em uma escala de análise 

mais detalhada.  

 Apesar das semelhanças, deste ponto em diante não enfatizaremos os desdobramentos 

da dinâmica da paisagem no município de Valinhos, ou seja, considerarei apenas a dinâmica da 



paisagem urbana de Vinhedo, pois este detém singularidades importantes para compreensão da 

(re)organização da estrutura urbana da RMC. 

 Os deslocamento pendulares no município de Vinhedo apresentam estreita relação com 

os deslocamentos gerais da RMC. Segundo os dados levantados por Pereira (2008) 

considerando apenas população ocupada4 os deslocamentos pendulares em Vinhedo subiram 

de 9,6% em 1980 para 15,4% em 2000. Em números absolutos, o contingente populacional 

passou de 947 para 3390 pessoas. Porém é importante destacar que esse aumento tem relação 

direta com o aumento dos deslocamentos pendulares de Vinhedo para fora da RMC, 

principalmente para São Paulo. Sendo esta sua particularidade no contexto da RMC (Tabela 6). 

Tabela 6: Sentido dos fluxos pendulares da população ocupada de Vinhedo, 2000 

População Sentido do Fluxo 
Volume de 

Pessoas 

População que realizava deslocamentos pendulares no 

período 

Vinhedo/Campinas 839 

Outros fluxos internos a 

RMC 
716 

Vinhedo/São Paulo 1.019 

Fluxos externos a RMC 816 

Total  3390 

População que não realizava deslocamentos pendulares no 

período 
- 18.558 

Total da população ocupada  25.338 

Fonte: Pereira, R. H. M. (2008) 

 

 O fluxo de maior importância do município de Vinhedo em 2000, em termos de número 

de pessoas se destina para São Paulo (1019 pessoas), correspondendo por mais da metade 

                                                             
4 É importante destacar que os dados selecionados por Pereira (2008) restringem os possíveis motivos para o deslocamento pendular ao 

trabalho, pois o autor correlaciona este dado com o de população ocupada, que segundo o IBGE compreende as pessoas que em 2000 (ano do 

censo demográfico) possuíam trabalho na semana anterior a da entrevista, ou seja, indivíduos que tinham um patrão, ou os que exploravam seu 

próprio negocio ou que trabalhavam sem remuneração em ajuda a membros da família. Quando o autor cita deslocamentos pendulares 

referentes a população ocupada a razão motivadora é o trabalho, não estudo ou qualquer outro fator. 

 

 



(55%) dos demais fluxos (Vinhedo/Campinas 839 pessoas, outros fluxos internos a RMC, 716 

pessoas e fluxos externos a RMC, 816 pessoas). 

 Pereira (op. cit.) ainda demonstra que os deslocamentos pendulares entre Vinhedo e 

São Paulo e Vinhedo e Campinas respondem respectivamente a 30% e 25% . sendo que, dos 

deslocamentos internos a RMC, 54% destinam-se apenas para Campinas. 

 Aprofundando ainda mais os dados, Pereira (op.cit.) correlaciona os deslocamento 

pendulares com algumas variáveis socioeconômicas (renda média e escolaridade). Percebe-se 

então que o nível socioeconômico de quem realizada deslocamentos pendulares em Vinhedo é 

consideravelmente maior do que o da população que não realiza estes deslocamentos (Tabela 

7). 

 Tabela 7: Sentido dos fluxos pendulares da população ocupada de Vinhedo e nível de 

renda, 2000 

População Sentido do Fluxo 

Renda em Salários Mínimos 

Renda 

Média 

Mais de 10 Salários 

Mínimos 

População que realizava deslocamentos 

pendulares no período 

Vinhedo/Campinas 14,8 35,80% 

Outros fluxos internos a 

RMC 
10,3 29,90% 

Vinhedo/São Paulo 29,1 73,09% 

Fluxos externos a RMC - - 

População que não realizava deslocamentos 

pendulares no período 
- 5,4 9,07% 

RMC - 5,7 11,05% 

Fonte: Pereira, R. H. M. (2008) 

 A renda média de quem se desloca chega a 19,2 salários mínimos, enquanto a 

população ocupada que não se desloca não atinge 5,5 salários mínimos. Considerando apenas 

o fluxo Vinhedo/São Paulo temos um aumento de quase cinco vezes o rendimento da população 

que não se desloca de Vinhedo. A porcentagem de pessoas que ganham acima de dez salários 

mínimos também é alta entre aqueles que se deslocam. Nos fluxos pendulares 

Vinhedo/Campinas e Vinhedo/São Paulo, temos respectivamente a proporção de 35,8% e 73%. 

Comparando com a RMC, onde cerca de 11% da população ocupada que se desloca recebe 



mais do que 10 salários mínimos, Vinhedo se destaca. No que se refere a tempo de estudo, 

percebe-se uma mesma tendência (Tabela 8).  

Tabela 8: Sentido dos fluxos pendulares da população ocupada de Vinhedo e nível de 

escolaridade, 2000 

População Sentido do Fluxo 

Escolaridade (anos de estudo) 

Escolaridade 

Média 

Mais de 11 Anos 

de Estudo 

População que realizava deslocamentos 

pendulares no período 

Vinhedo/Campinas 12,5 84,7% 

Outros fluxos internos a 

RMC 
10,3 58,7% 

Vinhedo/São Paulo 13,2 93,02% 

Fluxos externos a RMC - - 

População que não realizava deslocamentos 

pendulares no período 
- 7,6 32,9% 

RMC - 8,2 37,1% 

Fonte: Pereira, R. H. M. (2008) 

 A população que se desloca de Vinhedo possui escolaridade maior do que quem não se 

desloca, alem do fato de que a escolaridade de quem não se desloca é menor que a média da 

RMC, tanto na média de anos de estudo como em termos de proporção populacional com pelo 

menos 11 anos de estudo (ensino médio). Vale ressaltar também a diferença de escolaridade 

entre a população ocupada da RMC, apresentando 37.1% com pelo menos o ensino médio e a 

população de Vinhedo que realiza deslocamentos pendulares, que chega a cerca de 81%. 

 A partir destes dados podemos enfatizar alguns detalhes presentes nessa 

particularidade presente nos deslocamentos pendulares de Vinhedo. Verificando as rendas 

médias e a escolaridade percebe-se o desnível socioeconômico entre a parcela da população 

que se desloca e a parcela da população que não se desloca, assim os fluxos pendulares de 

Vinhedo fogem à regra no que diz respeito ao nível socioeconômico da população que realiza 

deslocamentos pendulares na RMC.  

 Este fato nos conduz a compreender que parte da dinâmica do município de Vinhedo 

associa-se ao padrão das cidades-dormitório, nas quais os moradores realizam suas atividades 

econômicas fora do município, retornando ao fim do dia ou nos finais de semana. Isso ocorre de 

certo modo, devido as características do processo de ocupação de Vinhedo iniciado por volta de 



1970, momento em que "áreas rurais foram parceladas para implantação de chácaras de recreio 

adquiridas principalmente por famílias paulistanas, cujo acesso se dá pela Via Anhanguera." 

(PIRES, 2007, p.35). O termo "chácaras de recreio", utilizado inclusive no primeiro Plano Diretor 

de Vinhedo (1984), refere-se ao modelo americano de grandes condomínios suburbanos, ou 

condomínios horizontais. Esta conversão de áreas agrícolas para áreas de moradia através de 

condomínios horizontais e loteamentos fechados, teve a intenção clara de atrair novos 

moradores para Vinhedo, preferencialmente de Campinas e São Paulo, uma vez que as rodovias 

de ligação possibilitavam que os deslocamentos ocorressem de forma rápida. 

 

Considerações Finais 

 Percebe-se com este artigo que a dinâmica de consolidação da malha urbana da RMC 

apresenta importante ligação com a consolidação de sua estrutura viária, e esta por sua vez 

remonta a um crescimento econômico direcionado almejado pelo Estado. A mobilidade 

populacional proporcionada pelas rodovias conduz ao surgimento de novas formas de "habitat" 

urbano. Como destaque consideramos os novos padrões de residência voltados as classes mais 

abastadas. Os condomínios horizontais e loteamentos fechados hoje constituem áreas nobres e 

valorizadas, porém até boa parte da década de 1980 encontravam-se em áreas de difícil acesso, 

desvalorizadas as margens da cidade-sede. 

 Sendo assim, a malha rodoviária compreende uma importante variável para 

compreensão da dinâmica evolutiva da  paisagem urbana em termos regionais, pois a 

mobilidade proporcionada por ela conduz (re)organização das formas de uso e ocupação do 

solo. 
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